
PROJETO APROVADO

Educação investirá mais de R$ 1,7 milhão em Tangará

SESSÃO ORDINÁRIA

Parte do recurso será utilizado na aquisição de mobiliários escolares

A Câmara Munici-
pal de Tangará da Serra 
realizou na tarde desta 
terça-feira, 21 de outu-
bro, a 36ª Sessão Ordi-
nária, oportunidade em 
que foram apreciados e 
discutidos vários pro-
jetos de lei de interesse 
da população, entre eles 
o de abertura de crédito 
adicional suplementar 
no valor de R$ 1,7 mi-
lhão para Secretaria de 
Educação e Cultura.

De acordo com o pre-
feito José Pereira Filho 
(PT), o recurso será usa-
do para o financiamento 
de ações para manuten-
ção e desenvolvimento 
da educação básica pú-
blica, tais como: despesas 
relacionadas à aquisição, 

manutenção e funciona-
mento das instalações 
e equipamentos neces-
sários ao ensino, uso e 
manutenção de bens e 
serviços, remuneração e 
aperfeiçoamento dos pro-
fissionais da educação, 
aquisição de material di-
dático, entre outros. 

Ainda de acordo com 
o projeto, o recurso apro-
vado será utilizado na 
aquisição de mobiliários 
escolares, utensílios para 
os refeitórios, entre ou-
tros equipamentos em 
geral para atender todos 
os Centros Municipais 
de Ensino, e também 
para reforma urgente nas 
instalações elétricas dos 
Centros Municipais de 
Ensino Tia Lina, Antenor 
Soares, Dom Bosco, Gen-
tila Susin Muraro, Joana 
D’Arc e José Nodari.

>> Fabíola Tormes
Redação DS

Outros sete projetos do Executivo 
Municipal foram aprovados

Além do Projeto de Lei 
nº 158/2014, abre crédito 
adicional para Educação, 
os vereadores tangaraen-
ses apreciaram e aprova-
ram sete outros projetos, 
todos de autoria do Execu-
tivo de Tangará da Serra. 

Divididos em blocos – 
bloco um os projetos de lei 
complementar nº 15/2014, 

e de leis nº 170/2014, nº 
171/2014 e nº 174/2014; 
e bloco dois os projetos 
de lei nº 146/2014, nº 
158/2014, nº 145/2014 e nº 
150/2014 – as proposituras 
foram todas aprovadas por 
unanimidade, com exce-
ção do 146 que recebeu um 
voto contrário. 

Já o Projeto de Lei nº 
165 recebeu um pedido 
de vistas de sete dias. O 
mesmo trata da abertu-
ra de crédito de R$ 135 

mil, valor este do saldo 
remanescente do Con-
vênio SENASP/MJ nº. 
763148/2011 com a União 
e que deverá ser devolvi-
do ao Ministério da Justi-
ça e Secretaria Nacional 
de Segurança Pública. Os 
parlamentares acreditam 
que conseguirão reverter 
essa devolução, reutili-
zando este valor em outro 
serviço. “O não já temos. 
Vamos agora buscar o sim 
junto ao Ministério”.

>> Fabíola Tormes
Redação DS

Sessão realizada na tarde desta terça-feira
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